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Ilustríssima Senhora, Helen Azevedo Fernandes 

Presidente da Comissão de Licitação do Município de Santa Rita do Sapucaí  

  

  

Ref.: Pregão presencial nº 79/2021, processo licitatório n° 152/2021 

  

A empresa Mauro Lúcio Ribeiro e Cia Ltda EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ /MF sob nº 66.438.466/0001-81, com sede à Av. Vinte  Um de Novembro, 29, 

bairro Vila Rubens, na cidade de Itajubá, Estado de Minas Gerais, por seu representante 

legal infra assinado, vem, baseado no § 2º, do art. 41, da Lei nº 8666/93, em tempo hábil, 

à presença de Vossa Senhoria a fim de: 

I M P U G N A R 
os termos do Edital em referência, que adiante especifica, o que faz na conformidade 

seguinte: 

I – DOS FATOS 
A subscrevente tendo interesse em participar da licitação supramencionada, adquiriu o 

respectivo Edital, conforme documento junto. 

Ao verificar as condições para participação no pleito em tela, deparou-se a mesma com a 

exigência formulada no item “ 8.5 b”, que vem assim escrita: 

“Com sede em outros municípios. 

8.6 

 b) Autorização de funcionamento AFE ANVISA da licitante e fabricante, emitida pela Secretaria de Vigilância 

Sanitária do Ministério da Saúde (ANVISA) nos itens que se fizerem pertinentes 

 

Sucede que, tal exigência se mostra ilegal, pois afronta às normas que regem o 

procedimento licitatório, como a frente será demonstrado. 
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II – DA ILEGALIDADE 
De acordo com o § 1º, inciso I, do art. 3, da Lei nº 8666/93, é vedado aos agentes 

públicos: 

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes 

ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto 

do contrato; 

 

Segue Informações obtidas no site da ANVISA 

Quem precisa de Autorização de Funcionamento?  

A Autorização de Funcionamento (AFE) é exigida de empresas que realizem atividades de armazenamento, 

distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, importação, produção, 

purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte de medicamentos e insumos farmacêuticos 

destinados a uso humanos, produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes, saneantes e 

envase ou enchimento de gases medicinais.  

Quem NÃO precisa de Autorização de Funcionamento?  

I - Comércio varejista de produtos para saúde de uso leigo*  

II - Filiais que exercem exclusivamente atividades administrativas, sem armazenamento, desde que a matriz 

possua AFE  

III - Comércio varejista de cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes 

 IV – Empresas que exercem exclusivamente atividades de fabricação, distribuição, armazenamento, embalagem, 

exportação, fracionamento, transporte ou importação de matérias-primas, componentes e insumos não sujeitos a 

controle especial, destinados à fabricação de produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, 

perfumes e saneantes  

V – Empresas que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e assistência técnica de equipamentos 

saúde  

VI - Empresas que realizam exclusivamente a instalação, manutenção e assistência técnica de equipamentos para 

saúde estão dispensadas de ter AFE. Nesse caso, elas precisam da licença sanitária, emitida pelo órgão de 

vigilância sanitária local.  

Qual a obrigatoriedade de Autorização de Funcionamento para atacadistas e varejistas?  
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Empresa Atacadista* Varejista 

Cosméticos, perfumes e produtos 

de higiene pessoal 

AFE obrigatória Dispensado de AFE 

Saneantes AFE obrigatória Dispensado de AFE 

 

Fonte: 

http:// www.gov.br/anvisa/pt-br/acessoainformacao/perguntasfrequentes/administrativo/autorizacao-

defuncionamento-afe-ou-ae. 

 

III – DO PEDIDO 
Em face do exposto, requer-se que seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, 

com efeito para: 

  

 Que a AFE seja dispensada para empresa de comércio varejista, 

 Determinar-se a republicação do Edital, devidamente corrigido, reabrindo-se o 

prazo inicialmente previsto, conforme § 4º, do art. 21, da Lei nº 8666/93. 

Nestes Termos, 

 

Deferimento. 

 

Itajubá, 18 de Outubro de 2021. 
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